
 

 

 

 

Em resposta ao v/ e-mail infra, cumpre-nos transmitir o nosso entendimento 

relativamente às questões que nos foram colocadas, isto é, (i) se os arquitectos estão 

legalmente obrigados a possuir livro de reclamações nos seus ateliers e (ii) se deverá ser 

a Ordem dos Arquitectos a respectiva entidade reguladora. 
 

1 - No que respeita à primeira das questões suscitadas, a sua resposta pressupõe 

inevitavelmente a análise prévia do texto do Decreto-Lei n.º 371/2007, de 6 de 

Novembro, o qual veio alargar a obrigatoriedade de existência e disponibilização do 

livro de reclamações (introduzida pelo Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de Setembro) a 

um conjunto amplo de actividades do comércio e dos serviços. 
 

Com efeito, o regime geral da obrigatoriedade e disponibilização do livro de 

reclamações encontra-se regulado naquele diploma legal (já o modelo, edição, preço, 

condições de fornecimento e de distribuição do livro de reclamações bem como o modelo de letreiro 

constam da Portaria n.º 1288/2005, de 15 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 

70/2008, de 23 de Janeiro). 
 

De acordo com o disposto no art. 1, n.º 2 do citado Decreto-Lei foi instituída a “(…) 

obrigatoriedade de existência e disponibilização do livro de reclamações em todos os 

estabelecimentos de fornecimento de bens ou prestação de serviços, designadamente os 

constantes do anexo I (…)”.[1][1] 
 

Por seu turno, o art. 2º delimita o âmbito de aplicação da obrigação enunciada no art. 1º, 

n.º 2, referindo que “para efeitos do presente decreto-lei, a referência a “fornecedor de 

bens ou prestador de serviços” compreende os estabelecimentos referidos no artigo 

anterior que: a) se encontrem instalados com carácter fixo ou permanente e neles seja 

exercida, exclusiva ou principalmente, de modo habitual e profissional, a actividade e 

b) tenham contacto com o público, designadamente através de serviços de atendimento 

ao público, destinado à oferta de produtos e serviços ou manutenção das relações de 

clientela”. 
 

Uma vez transcritas as disposições legais pertinentes para o caso em análise, cumpre 

proceder à sua interpretação jurídica, a fim de obter o seu real sentido. 
 

Da análise dos supra mencionados preceitos legais resulta, desde logo, relevante que 

apenas os fornecedores/prestadores de serviços que cumulativamente preencham os 

requisitos contidos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do art. 2º estão obrigados a possuir e 

disponibilizar o livro de reclamações. 
 

Nestes termos, a obrigatoriedade de existência e disponibilização do livro de 

reclamações recai sobre todos os estabelecimentos de prestação de serviços que reúnam 

cumulativamente as seguintes características: 

(i) - Se trate de um estabelecimento físico; 

(ii) - Com carácter fixo e permanente; 

(iii) - Onde se exerça exclusiva ou principalmente uma actividade; 

                                                 

 



(iv) - Que essa actividade seja exercida de modo habitual e profissional; 

(v) -  Em contacto com o público. 
 

Atendendo aos considerandos acima tecidos, resta apurar se um atelier de arquitectura 

se subsume ou não à previsão do n.º 1 do artigo 2º do D.L. 371/2007, integrando, assim, 

o âmbito de aplicação deste diploma. 
 

Relativamente ao primeiro e segundo dos requisitos supra referidos nos pontos (i) e (ii), 

julgamos ser pacífico que o atelier de arquitectura deve estar localizado num espaço 

físico, fixo ou permanente. 
 

Quanto ao requisito da afectação ao exercício da actividade em exclusividade ou a título 

principal (requisito iii), estará também ele verificado em relação à maioria dos ateliers 

de arquitectura. Apenas assim não será relativamente àqueles arquitectos que elejam 

como centro da sua vida profissional o seu próprio domicílio profissional. 
 

No que toca ao quarto requisito (“exercício de modo habitual e profissional”) não 

apresenta especiais dificuldades a identificação dos casos em relação aos quais não se 

mostra verificado este requisito. Será o caso de todos aqueles arquitectos que exerçam a 

actividade de forma esporádica, nomeadamente por consideração especial para com um 

amigo. 
 

Restará, pois, averiguar se os ateliers de arquitectura respeitam o último dos requisitos 

atrás enunciados, ou seja, “contacto directo com o público”. 
 

Segundo cremos, a exigência deste requisito afasta do âmbito de aplicação do diploma 

legal todas as actividades e respectivos locais de exercício não acessíveis ao público em 

geral, isto é, todas as actividades relativamente às quais não existe um direito de livre 

acesso ao local onde a mesma se desenvolve, nomeadamente para requerer que a mesma 

seja prestada 
 

Ora, o atelier de arquitectura afasta-se de sobremaneira (tal como sucede v.g. com os 

escritórios de advogados) da noção de “estabelecimento aberto ao público”. 
 

Com efeito, em nossa opinião, o exercício da arquitectura, tendo em conta os usos e 

costumes da profissão, não funciona segundo uma lógica de convite ao consumo de 

“projectos de arquitectura”, mediante condições preestabelecidas e iguais para todos. 
 

Na verdade, cabe ao arquitecto escolher os seus clientes, não existindo, assim, na esfera 

jurídica do consumidor e no que respeita aos serviços do arquitecto, o “direito a 

contratar” que aparece associado à figura do livro de reclamações. 
 

Assim, não estando o atelier de arquitectura aberto ao público em geral e, nessa medida, 

não existindo contacto directo com o público, não poderá considerar-se preenchido o 

quinto e último dos requisitos acima enumerados no ponto (v), encontrando-se, assim, 

excluído do conceito de estabelecimento visado no DL 371/2007 e da obrigação de 

existência e disponibilização do livro de reclamações. 
 

Ademais, assumindo uma reclamação contra um arquitecto, por factos relacionados com 

o exercício da profissão, a natureza específica de participação disciplinar não poderá 

deixar de se referir que os termos simplificados de processamento da reclamação não se 



coadunam com os termos específicos do procedimento disciplinar constantes dos artigos 

52º e ss dos Estatutos. 
 
 

2 – No que toca à segunda das questões colocadas, a mesma apenas terá pertinência 

caso se entenda que os ateliers de arquitectura encontram-se obrigados a possuir livro de 

reclamações (posição que atrás já deixámos rebatida). 
 

Refere a este propósito o parecer emitido pelo Director de Serviços do Direito do 

Consumo que, no caso dos ateliers de arquitectura, será competente para recepcionar as 

eventuais reclamações a ASAE, visto que a “(…) a Ordem dos Arquitectos não constitui 

uma entidade reguladora ou uma entidade de controlo de mercado competente, mas 

antes uma associação/entidade representativa dos interesses desta classe profissional”. 
 

Ora, salvo melhor entendimento, julgamos não ser admissível a posição perfilhada pelo 

Director de Serviços do Direito de Consumo. 
 

Efectivamente, não poderá deixar de ser atribuída competência à Ordem dos 

Arquitectos, enquanto entidade reguladora do exercício da profissão, competência para 

proceder à fiscalização e supervisão de eventuais infracções ao DL 371/2007 (cfr. n.º 3 

do artigo 11º do DL 371/2007, a contrario sensu).  
  

Gonçalo Menéres Pimentel 

Sónia Sevivas  

 
 

 
[2][1] Enquanto que o âmbito de aplicação do DL 156/2005, na sua redacção original, era determinado 

por remissão para um elenco taxativo constante do referido Anexo I, o legislador optou agora no DL 

371/2007 por instituir um princípio geral de obrigatoriedade de adopção do livro de reclamações 

independentemente do estabelecimento ou fornecedor de serviços constar do mencionado anexo I.  

De salientar, todavia, que os ateliers de arquitectura não constavam do anexo I do DL 156/2005 na 

sua redacção original e continuam a não constar no Anexo I na versão actual do diploma, dada pelo 

DL 371/2007. 

 

                                                 

 


